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Resumo: Este artigo tem como objetivo analisar as implicações político-pedagógicas da reorganização do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) à luz do Decreto nº 12.686/2025, que institui a Política 
Nacional de Educação Especial Inclusiva e redefine parâmetros para a oferta desse atendimento nos 
sistemas de ensino. Para tanto, discute os fundamentos da Teoria Histórico-Cultural, com ênfase nos 
conceitos de mediação, Zona de Desenvolvimento Iminente, defectologia e compensação, articulando-os 
às novas exigências legais relativas à organização do AEE, à obrigatoriedade do estudo de caso pedagógico, 
à elaboração do Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) e do Plano Educacional 
Individualizado (PEI), bem como à atuação colaborativa entre professor do AEE, equipe escolar, família e 
rede intersetorial. A pesquisa fundamenta-se em revisão bibliográfica, análise documental da legislação 
educacional vigente e estudos contemporâneos da Educação Especial. Adota abordagem qualitativa, de 
natureza descritivo-analítica, buscando compreender como as novas diretrizes normativas impactam a 
prática pedagógica e a organização institucional da educação inclusiva. As análises indicam que a 
regulamentação atual fortalece o papel pedagógico do AEE como serviço complementar à escolarização, 
amplia a centralidade do professor especializado na condução do estudo de caso e na elaboração de 
estratégias individualizadas, e reafirma a necessidade de articulação entre os diversos profissionais 
envolvidos no processo educacional, visando garantir acesso, permanência, participação e aprendizagem 
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qualificada aos estudantes público da Educação Especial.  

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Atendimento Educacional Especializado; Políticas Educacionais. 

Abstract: Specialized Educational Assistance and Pedagogical Mediation: Political-Pedagogical 
Implications in Light of the Historical-Cultural Perspective and the Zone of Imminent Development 

Special Education and redefines parameters for the provision of this service within educational systems. To 
this end, it discusses the foundations of Historical-Cultural Theory, with emphasis on the concepts of 
mediation, Zone of Imminent Development, defectology, and compensation, articulating them with the new 
legal requirements regarding the organization of SEA, the mandatory pedagogical case study, the 
development of the Specialized Educational Assistance Plan (SEAP) and the Individualized Educational 
Plan (IEP), as well as the collaborative work among the SEA teacher, school staff, family, and intersectoral 
support network. The study is based on bibliographic review, documentary analysis of current educational 
legislation, and contemporary studies in Special Education. It adopts a qualitative, descriptive-analytical 
approach, seeking to understand how the new normative guidelines impact pedagogical practice and the 
institutional organization of inclusive education. The analyses indicate that the current regulation 
strengthens the pedagogical role of SEA as a complementary service to schooling, expands the centrality 
of the specialized teacher in conducting pedagogical case studies and designing individualized strategies, 
and reaffirms the need for articulation among the various professionals involved in the educational process 
in order to ensure access, permanence, participation, and qualified learning for Special Education students. 

Keywords: Inclusive Education; Specialized Educational Assistance; Educational Policies. 

INTRODUÇÃO 

A Educação Especial no Brasil tem passado por transformações significativas, 
sobretudo com a implementação do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
conforme a Lei nº 12.686/2025, que estabelece novas diretrizes para a oferta de serviços 
pedagógicos individualizados. Essas mudanças refletem a necessidade de promover 
aprendizagens efetivas e a participação social dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais, considerando suas especificidades e potencialidades. Nesse 
contexto, a Teoria Histórico-Cultural de Lev Vigotski oferece um referencial teórico 
sólido, ao compreender o desenvolvimento humano como um processo mediado 
socialmente, em que a mediação pedagógica intencional e a atuação articulada da equipe 
docente desempenham papel central. O presente estudo tem como objetivo analisar as 
implicações político-pedagógicas do AEE, destacando como estratégias de mediação, 
planejamento individualizado e práticas pedagógicas fundamentadas contribuem para o 
desenvolvimento integral dos estudantes, fortalecendo os princípios da Educação 
Inclusiva e evidenciando a importância da articulação entre políticas públicas, formação 
docente e práticas pedagógicas mediadas. 

DESENVOLVIMENTO 

O presente estudo tem como objetivo analisar as implicações político-pedagógicas 
do Atendimento Educacional Especializado (AEE), considerando as diretrizes 
estabelecidas pelo Decreto nº 12.686/2025, que regulamenta a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. A relevância deste tema decorre 
da necessidade de compreender como as políticas públicas voltadas à Educação Especial 
têm se materializado na prática pedagógica, sobretudo no que tange à organização do 
atendimento, à elaboração do estudo de caso, do Plano de Atendimento Educacional 
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Especializado (PAEE) e do Plano Educacional Individualizado (PEI), e à articulação da 
equipe multiprofissional. O estudo enfatiza, de maneira particular, a importância da 
mediação intencional, entendida como a ação pedagógica orientada pelo professor do 
AEE, que propicia ao estudante a apropriação consciente de instrumentos culturais, 
linguísticos e cognitivos, promovendo o desenvolvimento integral do sujeito. 

A intenção é justamente sublinhar, para além de qualquer comprovação 
racional, a importância de que essa convicção permeie profundamente a ação 
da Professora de Referência e seja transparente em suas interações. Só quem 
tiver a firme convicção de que cada indivíduo pode ir além do estado em que 
se encontra e caminhar na direção do desenvolvimento de suas potencialidades, 
poderá criar as condições para que isso realmente aconteça, realizando ao 
mesmo tempo a essência do seu papel de educadora” (ANDRADE, 2023, p. 
143). 

Historicamente, a Educação Especial no Brasil esteve centrada em concepções 
biomédicas e segregacionistas, nas quais a deficiência era compreendida como um déficit 
intrínseco do indivíduo, determinando limitações e restrições ao seu desenvolvimento. 
Tal perspectiva consolidou práticas educativas excludentes, pautadas na padronização e 
na mensuração quantitativa das capacidades, em detrimento de uma abordagem 
qualitativa que considerasse a singularidade de cada sujeito. Contudo, a partir da segunda 
metade do século XX, observa-se um deslocamento paradigmático, marcado por avanços 
legislativos e epistemológicos, que posicionam a Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva (EEPEI) como direito fundamental e reforçam a necessidade de 
práticas pedagógicas mediadas, individualizadas e contextualizadas. A inclusão, portanto, 
transcende a mera inserção física do estudante no ambiente escolar, implicando a 
construção de condições efetivas para aprendizagem significativa e participação social 
plena. 

A Teoria Histórico-Cultural, fundamentada nos estudos de Lev Vigotski, fornece 
subsídios teóricos consistentes para compreender o desenvolvimento humano como 
processo dinâmico, social e mediado. Vigotski (2007) enfatiza que “toda função no 
desenvolvimento cultural da criança aparece duas vezes: primeiro, no nível social, e 
depois, no nível individual” (p. 57), deslocando o foco do desenvolvimento humano do 
desempenho isolado para a interação social e a mediação pedagógica. Nesse sentido, a 
mediação intencional, desempenhada pelo professor do AEE, assume papel central, ao 
organizar estratégias que possibilitam ao estudante apropriar-se de conhecimentos, 
habilidades e instrumentos culturais de forma consciente, respeitando seu ritmo, suas 
potencialidades e necessidades.  

A mediação cognitiva é a forma prática do Método Fônico Mediado e facilita 
a intervenção pedagógica, pois utiliza o diálogo, isto é, a linguagem oral, 
expressiva, orofacial ou gestual, para alfabetizar estudantes com deficiência 
intelectual, independentemente de serem verbais ou não verbais. A linguagem 
organiza o pensamento e está fortemente relacionada à qualidade das relações 
verbais. A linguagem modifica o funcionamento das funções cognitivas, 
tornando-as mais complexas. Quando colocada em prática a alfabetização 
mediada, além de o estudante com deficiência intelectual aprender a ler, ele 
tende a permanecer motivado para aprender e com o comportamento regulado  
(ANDRADE, 2023,, p.148). 

A mediação intencional visa também promover a transcendência, permitindo que 
o estudante não apenas realize uma atividade, mas compreenda seu significado e amplie 
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seu repertório funcional, um princípio essencial na perspectiva vigotskiana de 
defectologia e compensação. 

Outro conceito central é o da Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI) Prestes 
(2022), que expressa a distância entre o que a criança consegue realizar sozinha e aquilo 
que pode realizar com apoio (VIGOTSKI, 2007, p. 97). A compreensão da ZDI orienta a 
ação pedagógica, pois permite ao professor identificar e mediar atividades que ampliem 
o potencial de desenvolvimento do estudante. Na perspectiva do AEE, essa mediação não 
é apenas corretiva, mas estratégica, buscando criar condições para que cada estudante 
ultrapasse barreiras impostas pelo déficit funcional e pela falta de oportunidades, 
construindo caminhos alternativos de aprendizagem. 

A defectologia histórico-cultural reforça que a deficiência não determina o destino 
do estudante, mas reorganiza seu desenvolvimento, exigindo a criação de funções 
psicológicas qualitativamente novas por meio da mediação e da interação social, 
conforme interpretado e sistematizado por Prestes e Tunes (2002). Nesse contexto, o 
AEE, conforme definido pelo Decreto nº 12.686/2025, emerge como espaço de prática 
pedagógica mediada, na qual o professor especializado, em articulação com a equipe 
multiprofissional, a família e a escola regular, organiza e implementa estratégias 
individualizadas, consolida aprendizagens funcionais e garante o direito à educação 
inclusiva. 

A legislação recente enfatiza a necessidade do estudo de caso, do PAEE e do PEI, 
reforçando que o atendimento não se limita a intervenções isoladas, mas deve integrar 
diagnóstico, planejamento e acompanhamento sistemático. A efetividade do AEE 
depende, portanto, da articulação entre fundamentos teóricos, práticas pedagógicas 
intencionais e condições institucionais adequadas. A equipe multiprofissional 
desempenha papel essencial, oferecendo subsídios para planejamento e avaliação das 
intervenções, orientando a família e favorecendo a participação ativa do estudante em 
todos os contextos educativos. 

Os resultados de análises de práticas pedagógicas indicam que, quando 
estruturadas de acordo com os princípios da mediação histórico-cultural, as atividades do 
AEE promovem aprendizagens significativas, fortalecem a autonomia do estudante, 
ampliam sua participação social e consolidam competências cognitivas e 
socioemocionais. Entretanto, desafios persistem, especialmente relacionados à formação 
docente, à disponibilidade de recursos pedagógicos e à integração efetiva com o ensino 
regular, o que evidencia a complexidade da implementação de políticas inclusivas. 

Em síntese, a institucionalização do AEE, alinhada à legislação vigente e à 
perspectiva histórico-cultural, representa avanço significativo no campo da Educação 
Especial. Sua efetividade depende da articulação entre teoria, prática pedagógica e 
estrutura institucional, destacando a mediação intencional do professor como elemento 
estratégico para garantir aprendizagens significativas e promover a inclusão plena de 
estudantes com necessidades educacionais especiais 

 A pesquisa, de natureza qualitativa e documental, envolveu a análise de Projetos 
Político-Pedagógicos (PPPs) e documentos institucionais que orientam a organização do 
AEE em diferentes municípios do Paraná, permitindo compreender de que maneira a 
legislação vigente, incluindo a LDBEN (Lei n.º 12.796/2013) e a normativa de 2015 sobre 
inclusão escolar, tem sido efetivada na prática pedagógica. 

A legislação de 2015 reforça o caráter democrático do AEE, ao estabelecer que o 
atendimento especializado deve ser oferecido independentemente da apresentação de 
laudo, garantindo o direito ao estudo de caso. Tal normatização amplia a perspectiva 
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inclusiva, priorizando o desenvolvimento do estudante na escola regular, com 
complementaridade em contraturno, e reforçando a centralidade do sujeito no processo 
educativo. O AEE, assim, deixa de ser apenas espaço compensatório e se consolida como 
instrumento de mediação pedagógica intencional, integrando ações entre professores da 
rede comum, profissionais especializados e famílias, de forma a promover aprendizagens 
significativas e respeitar a singularidade de cada estudante. 

A análise dos PPPs revela que os centros de atendimento valorizam práticas 
pedagógicas individualizadas, flexíveis e centradas no estudante, utilizando recursos 
multissensoriais, tecnologias assistivas, adaptação curricular e mediações intencionais 
que favorecem a Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI), o protagonismo e a 
autonomia. Essa abordagem dialoga diretamente com a Psicologia Histórico-Cultural, 
que entende o desenvolvimento humano como mediado socialmente, em que a 
aprendizagem intencional e a interação com instrumentos culturais são fundamentais para 
a formação de funções psicológicas superiores (Vigotski, 2007; Prestes e Tunes, 2022). 

Os PPPs estudados evidenciam também a diversidade de práticas pedagógicas no 
atendimento especializado, desde atividades voltadas à linguagem, comunicação, funções 
executivas e raciocínio lógico até estímulos à autonomia, vivência social e inclusão 
digital. A articulação com a escola regular, prevista na normativa, é implementada de 
forma variável, incluindo desde reuniões pedagógicas e compartilhamento de 
informações até planejamento conjunto, o que reforça a importância da formação 
continuada e do trabalho em equipe multiprofissional. 

Compensação no Pensamento Vigotskiano 

No pensamento vigotskiano, a compensação não é vista como uma mera correção 
de déficits ou uma adaptação passiva, mas como processo ativo de reorganização 
funcional das capacidades psíquicas, que depende do contexto social, da mediação 
pedagógica e das relações estabelecidas. Vigotski (2021) enfatiza que dificuldades ou 
limitações não devem ser tratadas como estados fixos da criança, mas como condições 
históricas e sociais que podem ser transformadas. 

A compensação se manifesta quando funções psicológicas em desenvolvimento 
são estimuladas por meio de atividades intencionais, que promovem a emergência de 
novas formas de pensar, aprender e agir. Nesse sentido, a intervenção pedagógica não 
atua apenas sobre déficits observáveis, mas sobre potencialidades ainda em formação, 
utilizando a interação social e a mediação cultural como instrumentos de transformação. 

Vigotski distingue entre desvios primários, diretamente relacionados a condições 
biológicas ou orgânicas, e desvios secundários, que surgem de contextos pedagógicos e 
sociais inadequados. Grande parte da compensação ocorre justamente na correção desses 
desvios secundários, mostrando que muitas limitações atribuídas a uma deficiência não 
são intrínsecas à criança, mas resultado de barreiras externas. 

A compensação, nesse sentido, está intimamente ligada à Zona de 
Desenvolvimento Iminente (ZDI). Por meio de mediação adequada, é possível oferecer 
experiências e atividades que estimulam funções emergentes, permitindo que a criança 
desenvolva habilidades que ainda não estão consolidadas. Essa abordagem reforça que o 
desenvolvimento não é linear nem automático: depende da qualidade das interações, do 
ensino intencional e do suporte socioemocional, que juntos promovem reorganização 
funcional e superação de limitações. 
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Portanto, a compensação vigotskiana é dinâmica, mediada e histórica. Ela exige 
que educadores, psicólogos e profissionais que atuam com crianças compreendam o 
desenvolvimento como um processo de potencialidades em constante emergência, e que 
a intervenção pedagógica deve ser estratégica, contextualizada e comprometida com o 
crescimento integral do estudante. 

Unidade Teórica e Metodológica  

A unidade teórica e metodológica do pensamento de Vigotski permite acompanhar 
a evolução de seus conceitos e a coerência interna de sua produção. Esse aspecto é 
decisivo para evitar leituras fragmentadas da defectologia e compreender sua inserção no 
conjunto da Teoria Histórico-Cultural (Prestes e Tunes, 2021). 

A tradução direta dos textos de Vigotski da língua russa para a língua portuguesa 
representa um avanço epistemológico fundamental para os estudos da Psicologia 
Histórico-Cultural, especialmente quanto à compreensão do conceito de Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP). Traduções indiretas, realizadas a partir de versões 
intermediárias (principalmente da língua inglesa), historicamente contribuíram para 
distorções conceituais, transformando categorias teóricas dinâmicas em noções estáticas 
e excessivamente instrumentalizadas (Prestes e Tunes, 2021). 

Especificamente em relação à ZDP, a tradução consagrada reforçou interpretações 
lineares e pedagógicas restritivas, frequentemente associadas à ideia de “aquilo que a 
criança ainda não sabe fazer sozinha”, deslocando o conceito de seu núcleo teórico. A 
tradução direta Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI) evidencia que Vigotski se 
referia a um campo de possibilidades em constituição, marcado pela emergência de 
funções psicológicas em processo de formação, e não a habilidades previamente 
determinadas. A adoção do termo ZDI, conforme defendido por tradutores e 
pesquisadores contemporâneos, recupera o sentido de movimento, tensão e 
potencialidade presentes no texto original, ressaltando o caráter histórico, relacional e 
processual do desenvolvimento humano (Prestes e Tunes, 2021). 

O acesso às traduções diretas do russo não apenas esclarece equívocos 
terminológicos, mas também reposiciona teoricamente o conceito, permitindo leituras 
coerentes com a lógica dialética do pensamento vigotskiano. Tal rigor tradutório é 
essencial para evitar simplificações metodológicas e sustentar práticas pedagógicas e 
clínicas mediadas, que reconheçam o desenvolvimento como processo aberto, 
socialmente constituído e em constante transformação. 

A obra de Vigotski ocupa lugar central na constituição da psicologia científica 
comprometida com a compreensão do desenvolvimento humano em sua complexidade 
histórica, social e cultural. No campo da defectologia, seus estudos representam ruptura 
epistemológica com concepções biologizantes e adaptativas que reduziam a criança a uma 
soma de déficits orgânicos ou funcionais. 

Ao adotar uma abordagem dialético-materialista do desenvolvimento, Vigotski 
compreende a criança como sujeito histórico, constituído nas e pelas relações sociais, 
mediado pela cultura, linguagem e atividade humana. Essa perspectiva possibilita a 
formulação de uma concepção dinâmica do defeito2, em que as dificuldades não são 

 
2 O uso do termo defeito neste trabalho decorre da opção por manter fidelidade histórico-conceitual à 
terminologia empregada por Vigotski em seus escritos sobre defectologia, conforme tradução direta do 
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estados fixos, mas processos em constante transformação, atravessados por fatores 
biológicos, sociais e pedagógicos. A distinção entre desvios primários e secundários 
evidencia que muitos prejuízos no desenvolvimento das funções psíquicas superiores 
decorrem não do defeito orgânico em si, mas das condições sociais e pedagógicas 
inadequadas que o acompanham. 

Implicações Metodológicas 

As implicações metodológicas desta pesquisa fundamentam-se na concepção 
vigotskiana de que o desenvolvimento psicológico se constitui por meio da aprendizagem 
social e cultural, e não como resultado exclusivo da maturação biológica. Vigotski (2022) 
critica avaliações centradas apenas no desempenho da criança, que alcançam apenas o 
nível de desenvolvimento já consolidado, invisibilizando os processos em curso. 

Nesse contexto, o conceito de ZDI expressa a ideia de desenvolvimento como 
campo de possibilidades. A ZDI refere-se às funções psicológicas ainda em formação, 
que podem se consolidar a partir da atividade de aprendizagem, das interações sociais e 
da organização intencional do ensino. Essa concepção desloca o foco da mensuração de 
resultados para a análise dos processos de aprendizagem e das condições que favorecem 
o desenvolvimento. 

Vigotski explicita que o desenvolvimento infantil deve ser compreendido a partir 
de dois níveis indissociáveis: o nível de desenvolvimento atual  aquilo que a criança é 
capaz de realizar autonomamente, e a Zona de Desenvolvimento Iminente, os processos 
ainda em formação, mas a caminho da consolidação. Assim, o desenvolvimento não é 
estático, mas emergente e mediado, e as práticas pedagógicas devem reconhecer e 
promover essas potencialidades em constituição. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em virtude dos fatos mencionados, conclui-se que a institucionalização dos 
Centros de Atendimento Educacional Especializado constitui uma estratégia fundamental 
para a promoção da Educação Inclusiva. 

Levando-se em consideração esses aspectos, percebe-se que o AEE desempenha 
um papel essencial na mediação do processo de aprendizagem, contribuindo para o 
desenvolvimento integral dos estudantes. 

Dessa forma, entende-se que a efetivação das políticas públicas educacionais 
depende da articulação entre teoria e prática, bem como do compromisso dos profissionais 
envolvidos no processo educativo. 

Por todos esses aspectos, conclui-se que a institucionalização dos CAEEs deve ser 
fortalecida, garantindo condições adequadas para sua implementação e funcionamento. 

 
russo realizada por Prestes e Tunes. Ressalta-se que a utilização da expressão não carrega, neste contexto, 
conotação pejorativa ou patologizante, mas corresponde ao conceito originalmente mobilizado pelo autor 
no interior de sua elaboração teórica, devendo ser compreendida à luz de seu contexto histórico e 
epistemológico. Conforme destacam Prestes e Tunes (2021), a manutenção terminológica visa preservar a 
integridade conceitual da obra vigotskiana e evitar anacronismos interpretativos que possam descaracterizar 
seu pensamento. 
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O que este estudo revelou, sobretudo, foi que a inclusão não se concretiza apenas 
por meio de leis, mas exige práticas pedagógicas intencionais, mediadas e comprometidas 
com o desenvolvimento humano. 

Portanto, é necessário que se invista na formação de professores, na estruturação 
dos espaços educativos e na construção de políticas públicas que assegurem o direito à 
educação para todos. 
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